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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade, em observância ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, a síntese das atividades realizadas durante o 3º trimestre do exercício de 2003.

A Constituição determina que o controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, cabendo a este ampla autonomia funcional, no exercício de competências que lhe são próprias e exclusivas.

Dando cumprimento ao Plano Anual de Inspeções, a Diretoria de Auditoria Externa realizou, no trimestre, 215 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da Administração Estadual e Municipal.

O Tribunal de Contas determinou, neste trimestre, por meio de decisões tomadas nas sessões do Pleno e das Câmaras, a notificação a 475 gestores para pagamento de multas e restituições aos cofres públicos. O montante dos valores notificados referentes às restituições somam R$ 5.935.689,91 (cinco milhões, novecentos e trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta e nove reais e noventa e um centavos), e relativos às multas somam R$ 78.228,97 (setenta e oito mil, duzentos e vinte e oito reais e noventa e sete centavos).

A Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo implantou o projeto "Gente que Conta", cujo objetivo é ministrar palestras abertas à sociedade, toda primeira quarta feira do mês, com especialistas em temas específicos e que tenham pertinência com a atuação do Tribunal. Em agosto, a palestra proferida pelo Senhor Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, Antônio Augusto Junho Anastasia, abordou o tema "A Reforma Administrativa do Estado de Minas Gerais" e em setembro, a palestra foi realizada pelo Professor Paulo Neves de Carvalho, sobre o tema "A Evolução do Direito Administrativo Brasileiro".

Esta Corte de Contas, ciente de seu papel perante a sociedade, mantém um contínuo processo de avaliação de suas ações, promovendo uma gestão transparente e responsável, buscando assim, a boa e correta aplicação dos recursos públicos.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente
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1 Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe‑se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em 6 (seis) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução n. 10/96, de 03/07/96. A Resolução n. 08/02, de 18/12/02, publicada em 30/01/03 e retificada em 04/02/03 e 26/02/03, acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A "Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo", subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 07, de 11/11/98, desta Casa.
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1.1 Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I.
apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II.
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III.
fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV.
promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI.
apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII.
realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII.
emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX.
emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X.
fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI.
fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII.
prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII.
aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV.
examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV.
apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI.
estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII.
sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII.
representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX.
acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

2 Atividades de Controle Externo

2.1 Processos Distribuídos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No 3º trimestre do exercício de 2003, foram distribuídos 1.472 processos aos Conselheiros que atuam como Relatores, presidindo a sua instrução, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 1
Processos Distribuídos

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Aposentadoria
154
155
86
76
159
82
712

Apostila
3
-
-
-
-
-
3

Apostila Retificatória de Proventos
-
-
-
1
-
1
2

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
7
4
1
-
6
1
19

Ato Retificador de Aposentadoria
1
-
-
-
-
1
2

Ato Retificatório
-
-
-
-
-
1
1

Auditoria
-
-
-
-
1
1
2

Consulta
3
7
6
4
5
6
31

Denúncia
5
3
4
6
4
9
31

Edital de Licitação
-
-
1
-
-
-
1

Inspeção
53
47
1
-
49
-
150

Inspeção - Licitação
-
-
34
12
-
29
75

Inspeção Extraordinária
4
3
-
1
3
-
11

Inspeção Extraordinária - Licitação
-
-
12
3
-
10
25

Pedido de Auditoria
-
-
1
-
-
-
1

Pensão
28
27
11
1
29
12
108

Prestação de Contas de Convênio
-
-
-
1
-
1
2

Prestação de Contas de Exercício
-
-
1
-
-
-
1

Prestação de Contas Municipal
2
-
-
-
1
-
3

Processo Administrativo
3
-
2
1
1
2
9

Recurso Administrativo
-
1
-
1
-
-
2

Recurso de Reconsideração
-
2
-
1
3
6
12

Recurso de Rescisão
1
-
-
1
-
-
2

Recurso de Revisão
5
6
6
5
11
8
41

Reforma
37
31
39
6
32
40
185

Representação
-
1
6
1
-
2
10

Termo Aditivo a Contrato
-
-
1
8
-
-
9

Tabela 1
Processos Distribuídos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Termo Aditivo a Convênio
1
-
-
1
-
6
8

Termo de Rescisão de Convênio
-
-
-
1
-
-
1

Tomada de Contas Especial
3
3
2
1
2
2
13

Total
310
290
214
132
306
220
1.472

Fonte: Corregedoria.

2.2 Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

2.2.1 Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Tabela 2
Entes Fiscalizados

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
126

Administração Direta
34

Poder Legislativo
1

Poder Judiciário
3

Poder Executivo
30

Administração Indireta
92

Autarquia do Poder Legislativo
1

Autarquia do Poder Executivo
18

Fundação do Poder Executivo
15

Fundação de Direito Privado
2

Fundo do Poder Legislativo
1

Fundo do Poder Executivo
25

Sociedade de Economia Mista
19

Empresa Pública
10

Sociedade Civil
1

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.083

Prefeitura Municipal
853

Câmara Municipal
853

Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
377

Total
2.209

Fonte: Diretorias Técnicas.

2.2.2 Processos Examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 4.232 processos no 3º trimestre, conforme demonstrado a seguir:

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 3
Processos Examinados – DAARP

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
1.457

Apostila
6

Ato Retificatório
1

Atos de Admissão
354

Contrato Administrativo
4

Denúncia
1

Pensão
39

Processo Administrativo
3

Recurso / Pedido de Revisão e/ou Reconsideração
10

Reforma
6

Relatório de Inspeção
22

Total
1.903

Fonte: DAARP.

A DAARP desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Acompanhamento no "Minas Gerais" das publicações de Demonstrativos de Pessoal das entidades da Administração Indireta Estadual;

· Reexame de processos do DER, em face da implantação de roteiro de análise de processos de aposentadoria;

· Análise de processos de aposentadoria que foram objeto de inspeção especial.

Foram elaborados, ainda, 243 expedientes e 23 ofícios.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem, como função específica, o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 4
Processos Examinados – DAE

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Auditorias / Inspeções (ordinárias, extraordinárias, especiais e
tomadas de contas)
216

Diligência Interna
39

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia
18

Estudo Técnico em Documentos não Autuados
46

Exame de Contrato e Termo Aditivo a Contrato
1

Exame de Processo de Denúncia / Representação
29

Processo Administrativo 
10

Recursos Analisados
18

Reexame de Pedido de Auditoria
2

Reexame de Processo Administrativo
169

Reexame de Processo de Denúncia
4

Reexame de Recurso de Revisão
4

Reexame de Relatório de Inspeção 
25

Relatórios de Auditoria e Inspeção liberados
245

Tomada de Contas
1

Total
827

Fonte: DAE.

A DAE desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Ações preventivas e orientadoras, que envolveram o atendimento a consultas por meio de telefone, fax e pessoalmente, bem como a participação de servidores em diversos eventos realizados na Capital e no Interior do Estado, cujos temas envolveram assuntos ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal, Contabilidade Pública, elaboração de Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, transferências e operacionalização do FUNDEF, licitações e obras públicas, subsídio de agentes políticos e direito municipal;

· Atendimento a dirigentes de órgãos e entidades da Administração Municipal e Estadual, agentes políticos e ordenadores de despesas, efetivados no Apoio do Gabinete da DAE;

· Realização de reuniões para o aprimoramento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – Lei de Responsabilidade Fiscal – SIACE/LRF, visando definir os critérios de análise da opção de semestralidade permitidos pela Lei Complementar n. 101/2000;

· Análise técnica de documentos que ainda não estão autuados como processo;

· Atendimento a consultas internas e externas sobre processos em tramitação na Diretoria;

· Acompanhamento das sessões plenárias deste Tribunal, por técnicos do Gabinete da DAE, visando permanente atualização das informações prestadas pela Diretoria;

· Elaboração de propostas de instruções normativas relativas aos gastos com ações e serviços públicos de saúde e fiscalização de obras e serviços de engenharia;

· Elaboração de propostas de instruções normativas visando atualizar a IN n. 05/99 (Municípios) e a IN n. 06/99 (Estado), em decorrência da edição da Lei Complementar n. 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Compilação das irregularidades mais freqüentes detectadas nos Acórdãos desta Casa, publicados no "Minas Gerais", bem como estudo dos respectivos embasamentos legais, visando à criação de um banco de dados, a fim de subsidiar os trabalhos desenvolvidos.

Foram elaborados, ainda, 22 certidões para cumprimento de exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e de Resoluções do Senado Federal, em operações de crédito pleiteadas pelos municípios, 640 expedientes, 332 ofícios e 7 memorandos.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No período, foram examinados os seguintes processos:

Tabela 5
Processos Examinados – DAC

(Continua)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Assunto Administrativo
1

Balanço / Balancete / Prestação de Contas de Exercício
125

Contrato / Convênio / Instrumentos Congêneres
408

Denúncia
1

Edital de Licitação
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
76

Licitação
3

Pedido de Reconsideração
1

Prestação de Contas de Câmara Municipal
170

Prestação de Contas de Convênio
28

Prestação de Contas de Entidades Municipais
43

Prestação de Contas de Ordenadores
3

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
603

Processo Administrativo
1

Protocolo de Intenção
1

Tabela 5
Processos Examinados – DAC

(Conclusão)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Recurso
15

Relatório de Inspeção
2

Representação
2

Restituição de Caução
2

Tomada de Contas
15

Tomada de Contas Especial
1

TOTAL
1.502

Fonte: DAC.

A DAC desenvolveu, além da análise dos processos, as seguintes atividades:

· Desenvolvimento do Sistema de Emissão de Certidão – SEC, visando à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde;

· Levantamento dos requisitos necessários para especificação da atualização do sistema de análise para as prestações de contas municipais do exercício de 2003;

· Disponibilização na home page do Tribunal dos percentuais de aplicação no ensino e na saúde, possibilitando a agilização de procedimentos, permitindo que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal;

· Levantamento de informações para atendimento aos pedidos de certidões recebidos pelo Gabinete da DAC no período;

· Elaboração da proposta de Instrução Normativa com vista à prestação de contas dos executivos municipais referente ao exercício de 2003;

· Início dos exames das tomadas de contas especiais que estão sendo encaminhadas para o CADE, a partir da edição da Instrução Normativa n. 01/2002;

· Levantamento das entidades da administração indireta municipal pela CAL para fins de atualização/previsão do banco de dados do SIACE, bem como dos registros cadastrais das Câmaras Municipais – exercício 2002;

· Reuniões técnicas para revisão de instruções normativas do TCMG, adequando tais normas à legislação estadual vigente.

Foram elaborados, ainda, 133 certidões, 147 expedientes, 2 ofícios e 55 memorandos.

2.2.3 Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC n. 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelo Tribunal ao tomar conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil‑financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil‑financeira pretende obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico‑financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

No período, foram realizadas inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Tabela 6
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

Portaria
Órgão

032/03
Prefeitura Municipal de Divisópolis

Câmara Municipal de Divisópolis

033/03
Prefeitura Municipal de Delfim Moreira

Câmara Municipal de Delfim Moreira

034/03
Prefeitura Municipal de São João Del Rei

Instituto Municipal de Previdência de São João Del Rei

035/03
Prefeitura Municipal de Timóteo

Câmara Municipal de Timóteo

036/03
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG

037/03
Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – UTRAMIG

038/03
Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais

039/03
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas – SETOP

040/03
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG

041/03
Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais – COHAB

042/03
Companhia Mineira de Promoções – PROMINAS

043/03
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas – SETOP

044/03
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG

045/03
Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais – UTRAMIG

046/03
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes

Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No período, foram realizadas auditorias, inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual e em Municípios:

Tabela 7
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

Portaria
Órgão ou Entidade
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

044/2003
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

046/2003
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários de MG S/A – DIMINAS
Inspeção Ordinária

048/2003
Secretaria de Estado da Cultura
Inspeção Ordinária

049/2003
Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC
Inspeção Ordinária

050/2003
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Inspeção Extraordinária

051/2003
Fundação de Arte de Ouro Preto – FAOP
Auditoria

054/2003
Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

056/2003
Fundação Clóvis Salgado
Inspeção Ordinária

059/2003
Junta Comercial de Minas Gerais – JUCEMG
Inspeção Ordinária

060/2003
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG
Inspeção Extraordinária

063/2003
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais
Inspeção Ordinária

064/2003
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM
Inspeção Ordinária

066/2003
Instituto Estadual de Florestas
Inspeção Ordinária

067/2003
Loteria do Estado de Minas Gerais – LEMG
Inspeção Ordinária

Fonte: DAE.

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

106/2003
Águas Formosas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPREMAF - Instituto de Prev. do Munic.
Ordinária

-
Albertina
Prefeitura Municipal
Extraordinária

109/2003
Almenara
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Aracitaba
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

123/2003
Ataléia
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

105/2003
Baldim
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

111/2003
Bandeira
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Belo Horizonte
SLU
Extraordinária

108/2003
Bertópolis
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

084/2003
Bonfinópolis de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Botelhos
Prefeitura Municipal
Extraordinária

086/2003
Brasilândia de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

071/2003
Brasília de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

104/2003
Cachoeira do Pajeú
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

067/2003
Campo Azul
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Campo do Meio
Prefeitura Municipal
Extraordinária

090/2003
Canápolis
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPREMUC - Instituto de Prev. Municipal
Ordinária

125/2003
Carbonita
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

Instituto de Previdência Servidores Municipais
Ordinária

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

-
Carmo do Rio Claro
Prefeitura Municipal
Extraordinária

076/2003
Catuti
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

082/2003
Chapada Gaúcha
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPREMCHAG – Instituto de Prev. Munic.
Ordinária

-
Chiador
Prefeitura Municipal
Extraordinária

128/2003
Coluna
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

064/2003
Coração de Jesus
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

CAP - Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores
Ordinária

068/2003
Coromandel
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPSEM – Instituto de Previdência dos Serv. Munic.
Ordinária

146/2003
Córrego do Bom Jesus
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

107/2003
Crisólita
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Delta
Câmara Municipal
Extraordinária

103/2003
Divisa Alegre
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Divisa Nova
Prefeitura Municipal
Extraordinária

085/2003
Dom Bosco
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

135/2003
Entre Folhas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Esmeraldas
Prefeitura Municipal
Especial

-
Fortuna de Minas
Câmara Municipal
Extraordinária

122/2003
Franciscópolis
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

132/2003
Frei Inocêncio
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

129/2003
Frei Lagonegro
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Galiléia
Câmara Municipal
Extraordinária

081/2003
Gameleiras
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

089/2003
Gurinhatã
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

FUPREMG - Instituto de Previdência dos Serv. Mun.
Ordinária

062/2003
Ibiracatu
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Ilicínea
Prefeitura Municipal
Extraordinária

074/2003
Indaiabira
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

063/2003
Itacarambi
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPREMI – Instituto de Previdência Municipal
Ordinária

112/2003
Jacinto
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

133/2003
Jampruca
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

SAAE
Ordinária

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

102/2003
Jequitinhonha
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

101/2003
Joaíma
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

065/2003
Juvenília
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

118/2003
Ladainha
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Lagoa da Prata
Prefeitura Municipal
Extraordinária

-
Lajinha
Prefeitura Municipal
Extraordinária

138/2003
Lajinha
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

SAAE
Ordinária

-
Lambari
Associação de Desenvolvimento Comunitário do Bairro Nova Baden
Extraordinária

-
Lima Duarte
Prefeitura Municipal
Extraordinária

070/2003
Luislândia
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

121/2003
Malacacheta
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

Instituto de Previdência
Ordinária

080/2003
Mamonas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

110/2003
Mata Verde
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

077/2003
Mato Verde
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

079/2003
Montezuma
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Mutum
Prefeitura Municipal
Extraordinária

114/2003
Novo Oriente de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

100/2003
Novorizonte
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

126/2003
Olhos D’Água
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

140/2003
Orizânia
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

124/2003
Ouro Verde de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Ouro Verde de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Extraordinária

099/2003
Padre Paraíso
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

PREVIPAP - Instituto de Prev. dos Serv. Mun.
Ordinária

098/2003
Palmópolis
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

-
Paraopeba
Prefeitura Municipal
Extraordinária

-
Patos de Minas
Prefeitura Municipal

CISANOR
Extraordinária

-
Patrocínio
Prefeitura Municipal
Extraordinária

141/2003
Pedra Bonita
Prefeitura Municipal
Ordinária

-
Pedro Teixeira
Prefeitura Municipal
Extraordinária

134/2003
Pingo D’Água
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

137/2003
Pocrane
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

Tabela 8
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Conclusão)

Portaria
Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

-
Pompéu
Prefeitura Municipal
Extraordinária

119/2003
Poté
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

SAAE Superintendência de Água e Esgoto
Ordinária

-
Prata
Prefeitura Municipal
Extraordinária

091/2003
Presidente Olegário
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

IPREMPO - Instituto de Prev. do Mun.

Plano de Saúde dos Serv.
Ordinária

-
Reduto
Prefeitura Municipal
Extraordinária

113/2003
Riacho dos Machados
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

130/2003
Rio Vermelho
Prefeitura Municipal

RIOPREV – Instituto de Prev. dos Serv. Púb.
Ordinária

145/2003
Rodeiro
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

097/2003
Rubelita
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

096/2003
Rubim
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

087/2003
Santa Fé de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

066/2003
Santa Maria do Salto
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

143/2003
Santo Antônio do Grama
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

078/2003
Santo Antônio do Retiro
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

142/2003
São Francisco do Glória
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

072/2003
São João da Lagoa
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

139/2003
São João do Manhuaçu
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

Fundo Municipal de Previdência
Ordinária

144/2003
São José do Goiabal
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

127/2003
Senador Modestino
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

131/2003
Serra Azul de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

120/2003
Setubinha
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

136/2003
Taparuba
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

147/2003
Tocos do Moji
Prefeitura Municipal
Ordinária

088/2003
União de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

083/2003
Uruana de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

075/2003
Vargem Grande do Rio Pardo
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

095/2003
Varjão de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

069/2003
Varzelândia
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Ordinária

Fonte: DAE.

A Equipe de Engenharia e de Perícia da CAEP/DERAOP/DAE atuou nas seguintes inspeções ordinárias e extraordinárias municipais, para verificação e acompanhamento de serviços e obras públicas:

Tabela 9
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

Portaria
Órgão ou Entidade

-
Prefeitura Municipal de Albertina

109
Prefeitura Municipal de Almenara

90
Prefeitura Municipal de Canápolis

-
Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Claro

146
Prefeitura Municipal de Córrego do Bom Jesus

103
Prefeitura Municipal de Divisa Alegre

-
Prefeitura Municipal de Divisa Nova

-
Prefeitura Municipal de Formiga

101
Prefeitura Municipal de Joaíma

138
Prefeitura Municipal de Lajinha

121
Prefeitura Municipal de Malacacheta

110
Prefeitura Municipal de Mata Verde

-
Prefeitura Municipal de Mutum

-
Prefeitura Municipal de Ouro Verde de Minas

-
Prefeitura Municipal de Paraopeba

-
Prefeitura Municipal de Patrocínio

134
Prefeitura Municipal de Pingo D’Água

-
Prefeitura Municipal de Pompéu

119
Prefeitura Municipal de Poté

-
Prefeitura Municipal de Prata

91
Prefeitura Municipal de Presidente Olegário

-
Prefeitura Municipal de Reduto

130
Prefeitura Municipal de Rio Vermelho

-
Prefeitura Municipal de Rodeiro

97
Prefeitura Municipal de Rubelita

144
Prefeitura Municipal de São José do Goiabal

147
Prefeitura Municipal de Tocos do Moji

116
Prefeitura Municipal de Uruana de Minas

75
Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Rio Pardo

95
Prefeitura Municipal de Varjão de Minas

-
SLU – Belo Horizonte

Fonte: DAE.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

No período, foi realizada diligência externa pela Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC com o objetivo de coletar documentos e informações no âmbito de competência das Coordenadorias, para cumprimento de Portarias, na seguinte entidade:

Tabela 10
Diligência Realizada

Portarias
Entidade

04/2003
05/2003
DER – Departamento de Estradas e Rodagens

Fonte: DAC.

2.2.4 Fiscalização ao Cumprimento da Lei Complementar n. 101/2000

A Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, veio aumentar as atribuições de fiscalização e, conseqüentemente, realçar, ainda mais, a importância dos Tribunais de Contas como órgão de controle externo.

Nesse sentido, foi instituída, para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa n. 03/2001 deste Tribunal, com as alterações da Instrução Normativa n. 13/2002, relativas à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Comissão de Acompanhamento de Gestão Fiscal desenvolveu, no período, as seguintes atividades:

· Elaboração de relatório evidenciando o levantamento da remessa dos dados relativos às datas-base 28/02/2003 – Resumido da Execução Orçamentária – 1º bimestre e 30/04/2003 – Gestão Fiscal – 1º quadrimestre e Resumido da Execução Orçamentária – 2º bimestre;

· Participação em reuniões com a Diretoria de Informática e técnicos da UFMG, visando subsidiar os trabalhos para atualização do SIACE- LRF;

· Elaboração de novo planejamento para o SIACE-LRF (reengenharia do Sistema);

· Esclarecimento de dúvidas quanto ao preenchimento das telas constantes do SIACE/LRF, envio dos relatórios ao Tribunal de Contas, bem como solicitação de documentos para emissão de certidões.

2.3 Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete ao Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2003, têm como Relator o Conselheiro João Bosco Murta Lages, como Revisor o Conselheiro Sylo da Silva Costa e como Auditor Nelson Boechat Cunha, designados em Sessão Plenária de 19/02/03.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2003, foi instituída através da Portaria/Pres. n. 35/03, publicada no Diário Oficial de 26/03/03, com a finalidade de subsidiar a emissão de parecer prévio sobre as Contas Governamentais do referido exercício financeiro.

A Comissão desenvolveu no 3º trimestre, dentre outras, as seguintes atividades:

· Reuniões com o Relator das Contas, Conselheiro Murta Lages, para tratar de assuntos inerentes ao acompanhamento da execução orçamentária do exercício de 2003;

· Reunião com a Diretora da Superintendência Central de Contadoria Geral do Estado, Maria da Conceição Barros de Resende e sua equipe, para elucidação de procedimentos contábeis;

· Ofício ao Relator Conselheiro Murta Lages encaminhando o Relatório Técnico Parcial referente o 1º Semestre de 2003;

· Recebimento de ofícios originários da Secretaria de Estado da Fazenda encaminhando documentação de envio obrigatório a esta Comissão;

· Recebimento de ofício do Procurador-chefe da Procuradoria do Trabalho – Procuradoria Geral do Estado – enviando Relatório Conciliação de Precatórios;

· Recebimento de ofício da Diretora da Superintendência Central de Orçamento enviando Relatório do Controle do Limite Orçamentário;

· Acompanhamento das publicações mensais da execução orçamentária da despesa e da receita, em atendimento ao disposto nos arts. 74 e 157 da Constituição Estadual;

· Acompanhamento das publicações dos demonstrativos da Despesa Mensal com Pessoal e seus Encargos, consoante o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003 (Lei n. 14.371);

· Acompanhamento da publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, conforme exigido pela Lei Complementar n. 101/2000;

· Acompanhamento da publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigido pela Lei Complementar n. 101/2000;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em ações e serviços públicos de saúde, verificando o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n. 29/2000 e no art. 158 da Constituição Mineira;

· Acompanhamento das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, verificando o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e outros dispositivos legais;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Amparo e Fomento à Pesquisa, verificando o cumprimento do art. 212 da Constituição do Estado de Minas Gerais e outros dispositivos pertinentes;

· Acompanhamento das aplicações de recursos em Propaganda e Publicidade, verificando o cumprimento das publicações exigidas;

· Levantamento de legislação relativa à Administração Estadual publicada no "Minas Gerais";

· Análise do Parecer do Advogado Geral do Estado, sobre o cumprimento da Emenda Constitucional n. 29/00;

· Elaboração do Quadro de Detalhamento das Despesas (QDD) até junho de 2003 mediante consolidação de dados do Armazém SIAFI;

· Elaboração e revisão do Relatório Técnico Parcial do Primeiro Semestre de 2003 envolvendo os limites constitucionais e outros dispositivos inerentes à execução orçamentária.

2.4 Processos Examinados pela auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução de todos os processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete ainda à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 5.529 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 252 processos, como demonstrado a seguir:

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Aposentadoria
1.481
1.959
3.440

Apostila
1
10
11

Apostila Retificatória de Proventos
1
6
7

Assunto Administrativo
-
2
2

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
56
43
99

Ato Retificador de Aposentadoria
1
-
1

Auditoria
4
3
7

Balancete Mensal
11
2
13

Balanço Geral
4
1
5

Consulta
10
16
26

Contrato
106
192
298

Convênio
43
102
145

Denúncia
4
15
19

Devolução de Caução
1
-
1

Distrato
-
1
1

Inspeção
32
31
63

Inspeção – Licitação
43
47
90

Inspeção Especial
1
-
1

Inspeção Extraordinária
4
4
8

Inspeção Extraordinária – Licitação
1
2
3

Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
1
7
8

Julgamento dos Atos de Legalidade
1
-
1

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
-
1
1

Levantamento de Fiança
1
-
1

Licitação
5
5
10

Pedido de Auditoria
2
-
2

Pensão
6
-
6

Prestação de Contas de Convênio
27
35
62

Prestação de Contas de Exercício
6
24
30

Prestação de Contas Municipal
237
335
572

Processo Administrativo
52
133
185

Recurso Administrativo
-
2
2

Recurso de Reconsideração
10
9
19

Recurso de Revisão
11
30
41

Reforma
32
74
106

Relatório de Inspeção
5
9
14

Relatório de Inspeção – Licitação
5
4
9

Relatório de Inspeção Extraordinária
1
1
2

Representação
1
1
2

Restituição de Caução
4
2
6

Termo Aditivo a Contrato
28
80
108

Termo Aditivo a Convênio
26
13
39

Termo Aditivo a Termo de Cessão
-
3
3

Termo de Cessão
-
12
12

Termo de Doação
1
-
1

Termo de Permissão
4
-
4

Termo de Rescisão de Contrato
3
7
10

Termo de Rescisão de Convênio
-
3
3

Termo de Rescisão de Termo de Cessão
-
7
7

Título Retificador
1
-
1

Tomada de Contas
2
10
12

Tomada de Contas Especial
7
3
10

Total
2.283
3.246
5.529

Fonte: Corregedoria.

Tabela 12
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Auditoria
1
-
1

Contrato
73
2
75

Convênio
17
65
82

Denúncia
-
1
1

Licitação
2
-
2

Prestação de Contas de Convênio
5
22
27

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
-
2
2

Termo Aditivo a Contrato
4
2
6

Termo Aditivo a Convênio
21
9
30

Termo Aditivo a Termo de Cessão
-
3
3

Termo de Cessão
-
11
11

Termo de Doação
1
-
1

Termo de Rescisão de Contrato
-
1
1

Termo de Rescisão de Convênio
-
2
2

Termo de Rescisão de Termo de Cessão
-
7
7

Tomada de Contas
-
1
1

Total
124
128
252

Fonte: Corregedoria.

2.5 Processos Examinados, Apreciados ou Julgados

Os processos após serem examinados pela Diretoria Técnica, Auditoria e Procuradoria serão encaminhados ao Conselheiro Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete: dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado; fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes; baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras; prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios; aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal; julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada; julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros; decidir sobre assuntos administrativos; emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal; determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização; deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência; decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira e à Sexta Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda e à Quinta Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmara compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira, da Segunda, da Quinta e da Sexta Câmaras.

No período foram examinados, pelos Conselheiros Relatores, 7.821 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento de acordo com a competência, pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Aposentadoria
470
365
441
262
2
396
385
2.321

Apostila
1
1
-
-
-
-
2
4

Apostila Retificatória de Proventos
1
-
-
-
-
-
-
1

Assunto Administrativo
4
7
5
4
-
5
10
35

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
75
85
2
1
-
31
3
197

Ato de Gestão
-
-
-
-
-
-
1
1

Ato Retificador de Aposentadoria
1
-
-
-
-
-
-
1

Ato Retificatório
-
-
-
-
-
-
1
1

Auditoria
1
1
-
2
-
-
2
6

Balancete Mensal
-
4
12
1
-
22
1
40

Balanço Geral
-
1
-
-
1
2
1
5

Consulta
8
3
10
2
-
14
11
48

Contrato
1
8
29
64
-
-
177
279

Convênio
122
11
35
2
-
10
8
188

Denúncia
16
28
21
16
-
17
31
129

Distrato
-
1
-
1
-
-
-
2

Edital de Licitação
-
-
1
1
-
-
-
2

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
-
-
2
-
1
2
6

Inspeção
13
32
-
-
-
12
2
59

Inspeção – Licitação
-
2
12
10
-
1
12
37

Inspeção Extraordinária
5
9
2
-
-
7
6
29

Inspeção Extraordinária – Licitação
1
1
6
3
-
-
19
30

Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
13
10
-
-
-
12
-
35

Julgamento dos Atos de Legalidade
2
2
-
-
-
4
-
8

Julgamento dos Atos Legais de Desp. Municipais
1
7
-
-
-
1
-
9

Levantamento de Fiança
-
-
-
-
-
-
3
3

Licitação
-
1
9
45
-
1
14
70

Pedido de Auditoria
1
2
3
3
-
3
1
13

Pedido de Reconsideração
-
1
1
3
-
-
2
7

Pensão
34
14
3
-
-
11
9
71

Prestação de Contas de Adiantamento
-
12
1
2
-
-
-
15

Prestação de Contas de Auxílio e Subvenção
-
2
-
-
-
-
-
2

Prestação de Contas de Convênio
6
5
18
3
-
2
9
43

Prestação de Contas de Exercício
21
12
11
7
-
11
15
77

Prestação de Contas de Ordenadores
-
1
1
1
-
-
-
3

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
-
-
6
-
-
-
1
7

Prestação de Contas Municipal
794
566
19
10
-
974
7
2.370

Tabela 13
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Processo Administrativo
179
142
147
136
-
175
213
992

Recurso Administrativo
4
6
6
3
-
5
10
34

Recurso de Reconsideração
6
7
5
11
-
9
11
49

Recurso de Rescisão
-
-
3
-
-
-
-
3

Recurso de Revisão
30
35
46
20
-
28
28
187

Reforma
5
11
23
1
-
3
5
48

Relatório de CPI
-
2
-
-
-
-
-
2

Relatório de Inspeção
14
20
2
29
-
6
3
74

Relatório de Inspeção – Licitação
-
1
9
7
-
1
10
28

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
2
2
-
-
1
1
6

Representação
1
3
10
7
-
2
10
33

Restituição de Caução
-
-
-
-
-
-
7
7

Termo Aditivo a Contrato
-
17
44
3
-
-
39
103

Termo Aditivo a Convênio
10
7
35
-
-
2
-
54

Termo de Cessão
-
2
-
-
-
-
-
2

Termo de Cooperação
4
-
-
-
-
-
-
4

Termo de Doação e Recebimento
-
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Rescisão de Contrato
-
-
1
-
-
-
4
5

Tomada de Contas
2
5
2
3
-
2
1
15

Tomada de Contas Especial
3
3
3
2
-
7
2
20

Total
1.850
1.458
986
667
3
1.778
1.079
7.821

Fonte: Corregedoria.

No período, foram apreciados ou julgados 2.085 processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 14
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Aposentadoria
-
39
-
788
296
1.123

Apostila Retificatória de Proventos
-
-
-
3
1
4

Ato de Admissão e Movimentação de Pessoal
-
-
-
19
-
19

Ato Retificador de Aposentadoria
-
-
-
1
-
1

Balanço Geral
-
-
-
1
2
3

Consulta
22
-
-
-
-
22

Contrato
-
-
2
-
-
2

Convênio
-
-
-
61
39
100

Denúncia
22
-
-
-
-
22

Distrato
-
-
1
-
-
1

Edital de Licitação
-
-
1
-
-
1

Inspeção
-
1
-
-
1
2

Inspeção – Licitação
-
-
3
-
-
3

Inspeção Extraordinária
-
-
-
1
-
1

Julgamento da Legalidade dos Atos de Desp. Municipais
-
2
-
-
-
2

Tabela 14
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Levantamento de Fiança
-
-
2
-
-
2

Licitação
-
-
10
-
-
10

Pedido de Auditoria
1
-
-
-
-
1

Pedido de Reconsideração
-
-
1
1
-
2

Pensão
-
-
-
2
1
3

Prestação de Contas de Adiantamento
-
-
-
-
2
2

Prestação de Contas de Convênio
-
-
-
-
4
4

Prestação de Contas de Exercício
-
-
-
10
10
20

Prestação de Contas Municipal
-
443
-
-
-
443

Processo Administrativo
4
63
75
-
-
142

Recurso Administrativo
4
-
-
-
-
4

Recurso de Reconsideração
1
3
3
1
2
10

Recurso de Revisão
12
-
-
-
-
12

Reforma
-
-
-
51
18
69

Relatório de Inspeção
-
-
-
-
1
1

Relatório de Inspeção – Licitação
-
-
7
-
-
7

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
-
-
-
1
1

Representação
-
-
5
-
-
5

Restituição de Caução
-
-
3
-
-
3

Termo Aditivo a Contrato
-
-
1
-
-
1

Termo Aditivo a Convênio
-
-
-
-
17
17

Termo de Cooperação
-
-
-
4
-
4

Subtotal
66
551
114
943
395
2.069

Assunto Administrativo
16
-
-
-
-
16

Total
82
551
114
943
395
2.085

Fonte: Corregedoria.

A seguir, destacaremos alguns tipos de Decisões desta Corte.

2.5.1 Decisões nos Processos

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares contas, procedimentos e instrumentos jurídico‑administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar‑se materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando‑se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

2.5.2 Decisões nos Julgamentos dos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a)
grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b)
injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c)
desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou multa, terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

2.5.3 Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções e auditoria obedecerão os dispostos nos arts. 207 a 214 do Regimento Interno.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir‑se‑á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

2.5.4 Atos Sujeitos a Registros

De acordo com o art. 201 do Regimento Interno, o Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

I.
Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

II.
Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem, adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

2.5.5 Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo, conforme art. 157 do Regimento Interno.

Além desses instrumentos, o Tribunal efetuará a fiscalização dos atos administrativos que resultem arrecadação ou renúncia de receita e realização de despesa praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

I.
Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

II.
Pela regularidade com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

III.
Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

2.5.6 Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consulta no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador‑Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor‑Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré‑julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto, conforme art. 218 do Regimento Interno.

2.5.7 Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização, conforme arts. 219 a 226 do Regimento Interno.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir‑se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá‑la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

2.6 Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras

2.6.1 Atas Aprovadas

No período, foram publicadas 42 atas das sessões ordinárias e 1 ata de sessão extraordinária do Tribunal Pleno.

2.6.2 Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão relacionadas a seguir:

Tabela 15
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Abertura de Vista
98
1.970
202
44
29
2.343

Aplicação de Multa, Ressarcimento
-
-
-
1
-
1

Certidão para Instrução de Recurso
67
-
-
-
-
67

Comunicação de Decisão
50
329
102
104
1
586

Comunicação Despacho do Relator/Presidente
22
101
22
75
88
308

Diligência Externa
52
108
16
2
54
232

Tabela 15
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Encaminhamento de Documento
-
-
-
-
2
2

Expediente
129
227
61
393
332
1.142

Oficial Instrutivo
-
-
1
-
-
1

Certidões
6
335
107
399
892
1.739

Outros
32
1.035
530
-
-
1.597

Parecer Prévio
-
40
-
-
-
40

Prorrogação de Prazo
25
-
-
-
-
25

Prorrogação de Prazo de Diligência
-
-
-
-
4
4

Prorrogação do Prazo de Vista
-
284
119
21
8
432

Publicação de Conversão em Processo Administrativo
-
52
8
-
-
60

Publicação de Edital
29
49
25
1
-
104

Requisição de Documento
-
-
-
1
-
1

Resposta à Consulta
26
-
-
-
-
26

Solicitação de Endereço
5
129
19
5
-
158

Total
541
4.659
1.212
1.046
1.410
8.868

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

Tabela 16
Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Mês
N. de ofícios recebidos
N. de correspondências expedidas
N. de publicações no "Minas Gerais"

Julho
2.225
8.577
23

Agosto
1.805
5.430
21

Setembro
1.632
11.482
21

Total
5.662
25.489
65

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Continua)

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
359

Assunto Administrativo
43

Ato Retificador de Aposentadoria
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
2

Balanço / Balanço Geral
2

Consulta
24

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
6

Denúncia
8

Inspeção / Relatório de Inspeção 
10

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
4

Levantamento de Fiança
3

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Pedido de Auditoria
1

Pedido de Reconsideração 
1

Prestação de Contas
75

Processo Administrativo
97

Recurso Administrativo
2

Recurso de Reconsideração 
9

Recurso de Revisão 
11

Tabela 17
Notas Taquigráficas Emitidas

(Conclusão)

Tipo de Processo
Quantidade

Reforma
17

Representação
2

Restituição de Caução
2

Tomada de Contas
1

Total
681

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Taquigrafia.

Tabela 18
Acórdãos Emitidos

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
1.067

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
4

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
2

Balanço / Balanço Geral
1

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
171

Denúncia
8

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
1

Inspeção / Relatório de Inspeção 
12

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
4

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
2

Pedido de Parcelamento de Multas
1

Pensão
1

Prestação de Contas
407

Processo Administrativo
119

Protocolo de Intenções
1

Recurso de Reconsideração
6

Recurso de Revisão
12

Reforma
78

Representação
1

Tomada de Contas
1

Total
1.899

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Tabela 19
Ofícios, Certidões, Boletos, Expedientes Emitidos

Tipo
Quantidade

Gestores Notificados para o Pagamento de Multas e Restituições
475

Ofícios – Encaminhamento de Certidão
512

Ofícios – Sem Certidão
170

Ofícios – Solicitação de Endereço/Informação
39

Certidões de Débito Expedidas
475

Certidões de Débito Expedidas – Outras Saídas
8

Certidões de Quitação
37

Certidões de Débito Encaminhadas ao Ministério Público
50

Boletos Bancários Emitidos
92

Expedientes
27

Total
1.885

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 20
Valores, Multas e Restituições

Tipo
Valores (R$)

Certidões / Multa – Valores Notificados
78.228,97

Certidões / Multa – Valores Recebidos, comprovados pelo Tribunal
9.061,82

Certidões / Restituição – Valores Notificados
5.935.689,91

Certidões / Restituição – Valores Restituídos, comprovados pelo Tribunal
43.313,61

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Multa
9.098,43

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Restituição
540.249,94

Valores / Comprovado recebimento pelo Ministério Público
10.162,89

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7 Deliberações do Tribunal de Contas

Resoluções:

· 05/2003 – altera a redação do art. 8º e modifica a Tabela de Temporalidade de Guarda dos Processos e Documentos no Arquivo Geral do Tribunal (Anexo I) da Resolução TC 05/2002;

· 06/2003 – indica as autoridades e personalidades que serão agraciadas em 2003 com o “Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria Alkimin”.

3 Atividades Administrativas

3.1 Treinamento e Capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, priorizou iniciativas comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública.

Dentro das metas traçadas pela Escola de Contas e Capacitação "Professor Pedro Aleixo", voltadas para a capacitação técnica, vários eventos foram realizados visando integrar servidores da Casa e dos entes jurisdicionados, por meio de palestras, seminários e cursos, cumprindo assim, a programação prevista para o período, como pode ser observado a seguir:

· 
Curso de Formação de Pregoeiros, realizado no período de 20 a 22 de agosto, com carga horária de 16 horas, destinado a servidores municipais e da Casa;

· Curso de Extensão em Perícias de Obras Públicas, com início em agosto e término em dezembro de 2003, para servidores da Coordenadoria de Área de Engenharia de Perícia;

· Curso de Treinamento em Lei de Responsabilidade Fiscal, realizado nos dias 11, 12 e 13 de agosto, com carga horária de 24 horas, contando com a presença de 213 servidores;

· Curso de Atualização em Direito Constitucional, realizado nos dias 15 e 16 de agosto, com carga horária de 16 horas, a servidores da Tribunal;

· Seminário de Treinamento em Controle Interno, realizados nos períodos de 01 e 02/07 e 29 de setembro a 01 de outubro, destinados a servidores municipais e da Casa, em parceria com Associação Mineira de Municípios.

Destaca–se, ainda, a implantação do Projeto "Gente que Conta" com a realização de palestras proferidas por autoridades dos diversos campos do conhecimento e pertinentes com a atuação do Tribunal, como a seguir:

· A Reforma Administrativa do Estado de Minas Gerais – Prof. Antônio Augusto Junho Anastasia;

· A Evolução do Direito Administrativo Brasileiro – Prof. Paulo Neves de Carvalho.

No decorrer do período, destacamos também a participação de servidores em cursos, congressos e seminários coordenados pelas Diretorias da Casa:

· Curso de “Winisis” (ABMG);

· Curso de "Linguagem de Programação Java";

· XVII Congresso Internacional de Direito Administrativo (IBDA);

· Programa de Desenvolvimento de Líderes;

· Curso de Técnica para Falar em Público;

· Curso de Português Instrumental II;

· Treinamento Armazém SIAFI, Esperant e Estilos;

· II Fórum Brasileiro sobre a Reforma do Estado;

· Curso “Estratégias Vencedores de Negociação”;

· XVII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo;

· IV Simpósio Paranaense de Direito Administrativo;

· Seminário “Eficácia nas Licitações e Contratos”;

· Curso de Contabilidade Aplicada ao Regime de Previdência Social, realizado em Brasília–DF;

· Curso “Auditoria de Natureza Operacional”, promovido pelo Tribunal de Contas da União;

· Seminário sobre Licitações, Contratos e Prestações de Contas;

· Encontro de Gestão Pública, promovido pelo Conselho Regional Contabilidade;

· Curso “Admissão de Pessoal, Aposentadoria e Pensão”;

· Curso “Tomada de Contas Especial”, promovido para servidores de diversas Secretarias, ministrado por servidores do Tribunal;

· Palestra “Comentário Clínico de Questões relativas à Saúde Mental através da Projeção e Análise do Filme X–PAX”.

3.2 Informática

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem-se desdobrado para continuar a política de informatização.

Apresentamos, a seguir, as realizações relevantes desenvolvidas no 3º trimestre:

· Atendimento de 3.261 solicitações de serviços, realizadas pelos usuários de informática do Tribunal;

· Manutenção dos links de acesso dedicado à Internet;

· Montagem, configuração e distribuição de novos micros e impressoras;

· Manutenção da home page e do web site da Revista do Tribunal;

· Instalação, configuração e manutenção do novo servidor de aplicação;

· Manutenção do novo servidor de banco de dados;

· Suporte na conversão de mídia para os arquivos digitalizados do setor de arquivo;

· Ampliação e manutenção dos equipamentos de conectividade da rede corporativa;

· Criação de banco de dados em Access para Cadastro dos Servidores da SETASCAD;

· Instalação e configuração do Sistema de Acesso aos Dados Cadastrais dos Contribuintes da Receita Federal;

· Suporte técnico e operacional às reuniões de especificação de requisitos do Sistema SIACE/PCA – Módulo Remessa 2004;

· Acertos finais da nova Folha de Pagamento, utilizando-se o banco de dados Oracle;

· Atuação das equipes de manutenção e atendimento dos Sistemas em Produção:

· SIACE/PCA – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Prestação de Contas Anual;

· SIACE/LRF – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal;

· SGAP / Sistema Gerencial de Administração de Processos;

· Desenvolvimento e implantação de Sistemas:

· Desenvolvimento do SICEE – Sistema Informatizado de Controle de Emissão de Certidões e Expedientes das Câmaras;

· Desenvolvimento do Banco de Dados de Endereços dos Vereadores;

· Continuação do desenvolvimento do SIGA – Sistema Integrado de Gestão Administrativa;

· Continuação do desenvolvimento do SICEC – Sistema Informatizado de Controle da Escola de Contas;

· Continuação do desenvolvimento do SICES – Sistema Informatizado de Controle de Estagiários;

· Modificações no Sistema de Controle de Viagens da Diretoria Financeira;

· Testes finais para implantação do Sistema COMPOR – Orçamento de Obras.

3.3 Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2003, foram fixados em R$ 153.250.000 (cento e cinqüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta mil reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17/03/1964 e da Lei Complementar Federal n. 101, de 04/05/2000.

Em cumprimento à Lei n. 14.684 de 30/07/03 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, em agosto, esta Corte de Contas encaminhou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG sua proposta orçamentária para o exercício de 2004.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades de controle do orçamento, podemos destacar:

· A programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e Investimentos;

· A compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· Controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal;

· Estudos visando à suplementação, se necessário, de recursos orçamentários, para os grupos de despesa utilizados pelo Tribunal;

· Projeção das despesas orçamentárias;

· Estudos e interpretações de Leis, Portarias e Resoluções concernentes à legislação orçamentária;

· Elaboração dos Relatórios de Atividades Trimestrais e Anual do Tribunal;

· Elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal, determinado pela Lei Complementar 101 de 04/05/2000;

· Elaboração, para publicação, dos Demonstrativos da Despesa com Pessoal do Tribunal de Contas, conforme determinado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Abaixo está demonstrada, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução até o 3º trimestre por grupo de despesa:

Tabela 21
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

R$ 1,00

Discriminação
Crédito Autorizado
Despesa Realizada
%

Pessoal e Encargos Sociais
133.750.000
95.305.801
71,25

Outras Despesas Correntes
18.000.000
12.051.477
66,95

Investimentos
1.500.000
25.315
1,68

Total
153.250.000
107.382.593
70,07

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

3.4 Biblioteca

A Biblioteca "Conselheiro Aloysio Alves da Costa" – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· Elaboração de projeto para implantação da “Coleção Memória do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais";

· Estudo para implantação do banco de dados da legislação municipal mineira;

· Aquisição de 51 volumes de livros para atualização do acervo e renovação de assinaturas de periódicos.

3.5 Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do TCMG, a home page na Internet e os relatórios institucionais.

A Revista do TCMG, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação promovida junto aos servidores, através da Intranet, da edição n. 2/2003, em especial a homenagem prestada a Pedro Nava, escritor e médico mineiro, nascido em Juiz de Fora, em face da celebração do centenário de seu nascimento, além das decisões proferidas por este colendo Tribunal e os artigos doutrinários publicados.

A home page do Tribunal na Internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza uma série de informações de interesse público, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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